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Categoria Número da Contratação Processo Administrativo 
I - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 63188.001752/2024-42 

1. Objeto da Contratação Direta 

MARINHA DO BRASIL 

ESCOLA DE APRENDIZES-MARINHEIROS DO ESPÍRITO SANTO 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 07/2024 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90004/2024 

(Processo Administrativo n.º 63188.001752/2024-42) 

Torna-se público que Escola de Aprendizes-Marinheiros do Espírito Santo, por meio da Divisão de 
Obtenção, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do 
art. 75, inciso |l, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges 
IME nº 67, de 2021, e demais normas aplicaveis. 

Data da sessão: 

Horario da Fase de Lances: 08:00 as 14:00 

Link: 

Critério de Julgamento: menor preço, respeitando o valor maximo aceitével para cada subitem 
que os compde. 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratagéo, 
por dispensa de licitação, de material de carpintaria e suporte fixo para TV, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 
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1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigéncias contidas neste 
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. Registro de preços 

2.1. Não será adotado o Sistema de Registro de Preços. 

3. Participação na dispensa eletrônica 

3.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa 
Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal — 
Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico 
www.gov.br/compras. 

3.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações 

Plblicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de 

Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrénica, na correspondente linha de 
fornecimento que pretende atender. 

3.1.2. O Compras.gov.br podera ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br. 

3.1.3. O fornecedor é o responséavel por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrdnica, ndo cabendo ao provedor do Sistema ou ao 

órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

3.2. Para todos os itens a participagéo é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, 

nos termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso |, da Lei Complementar n® 123, de 14 de 

dezembro de 2006. 

3.2.1. A obtenção do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e as 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendario de realizagdo do procedimento, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administragdo Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta méxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015. 

3.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

3.3.1. que não atendam as condições deste Aviso de Contratacdo Direta e seu(s) anexo(s); 

3.3.2. estrangeiros que não tenham representagéo legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a. 1.autor do anteprojeto, do projeto bésico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica, 

quando a contratação versar sobre obra, servigos ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 
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E 
b. 2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto’ Basi 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente;; 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com d 

servigos ou fornecimento de bens a ela necessérios; 

c. 3. pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da contratagéo, impossibilitada de 
contratar em decorréncia de sanção que lhe foi imposta; 

d. 4. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente publico que 
desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cdnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 

e. 5.empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
6. pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores & divulgação do aviso, tenha 
sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploragéo de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições analogas as de escravo ou por contratagéo de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

3.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econdmico; 

3.3.3.2. O disposto na alinea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade juridica do fornecedor; 

3.3.4. organizacdes da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condigdo 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenéario); e 

3.3.5. sociedades cooperativas. 

3.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrénica ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 

que possam configurar conflito de interesses no exercicio ou após o exercicio do cargo ou 

emprego, nos termos da legislagdo que disciplina a matéria, conforme & 1° do art. 9° da Lei n.° 

14.133, de 2021. 

4. Ingresso na Dispensa Eletrénica 

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrénica ocorrerd com o cadastramento de 

sua proposta inicial, na forma deste item. 

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratagdo Direta, encaminhara, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrénica, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o prego, até a data e o horario estabelecidos 

para abertura do procedimento. 

4.2.1. O fornecedor NAO podera oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratagao. 

4.2.2. Não será admitida a previsdo de precos diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 
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4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ofertado, 
vinculam a Contratada. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto; 

4.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa 
nos últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

4.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de 
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

4.9.2. que esta ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 

4,9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como 
firmes e verdadeiras; 

4.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

4.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo préprio do 
sistema eletrnico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa devera declarar, ainda, em campo préprio do sistema eletrdnico, que cumpre os 
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Ex , 
requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apt 0 a usyfiir 

À e a 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. VCA 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao 
cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final minimo, com o registro do seu lance 
final aceitavel (menor prego). 

4.12.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os 
limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo minimo entre lances previsto neste aviso. 

4.12.2. Sem prejuizo do disposto acima, os lances poderéo ser enviados manualmente, na forma da 
seção respectiva deste Aviso de Contratacdo Direta; 

4.12.3. O valor final minimo podera ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde 
que não assuma valor superior a lance j4 registrado por ele no sistema. 

4.12.4. O valor minimo parametrizado possui carater sigiloso aos demais participantes do certame e 
para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser 
conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

5. Fase de lances 

5.1. A partir da data e horério estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 
será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances Públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 
lances também já previsto neste aviso. 

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 
sendo tais lances definidos como “lances intermediarios” para os fins deste Aviso de Contratação 
Direta. 

5.3.2. O intervalo minimo de diferenca de valores ou percentuais entre os lances, que incidira tanto 
em relagdo aos lances intermediérios quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01 
(um centavo). 

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevaleceré aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 

5.5.. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta. 

5.6.. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificagdo do fornecedor. 
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5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 

5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 
similar. 

6. Julgamento e aceitação das propostas 

6.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do 
preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 
condições mais vantajosas. 

6.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor 
preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao 
estipulado pela Administração. 

6.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por 
meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou 

abaixo do desconto definido para a contratação. 

6.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e 
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do 
processo de contratação. 

6.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 

Solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor 

negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários. 

6.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar 

planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, conforme modelo em anexo ao 

Aviso, com os valores adequados à proposta vencedora. 

6.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 3.3 e seguintes 

deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo 

de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.4.1. SICAF; 

6.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

6.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.5. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 

sócio majoritario, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 
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6.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências mgj%asx 
Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apol a 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, 81º). 

6.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2°). 

6.6.3 Constatada a existéncia de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participag&o. 

6.7. Verificadas as condigdes de participag&o, o gestor examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto & adequag&o ao objeto e & compatibilidade do preco em relagdo ao maximo 
estipulado para contratação neste Aviso de Contratagéo Direta e em seus anexos. 

6.8. Sera desclassificada a proposta vencedora que: 

6.8.1. contiver vicios insanaveis; 

6.8.2. ndo obedecer às especificagdes técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

6.8.3. apresentar pregos inexequiveis ou que permanecerem acima do preco maximo definido para 
a contratagéo e preços maximos para cada subitem; 

6.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 

6.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 
lance que: 

6.9.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. , 

6.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores aqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 
coletivas de trabalho vigentes. 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor 
comprove a exequibilidade da proposta. 

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço. 

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
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6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto. 

6.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 

6.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

7. Habilitação 

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da 
Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais 

bem classificado na fase de lances. 

7.2. A habilitaggo dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 
abrangidos. 

7.2.1. E dever do fornecedor atualizar previamente as comprovagdes constantes do SICAF para 
que estejam vigentes na data da abertura da sess&o pública, ou encaminhar, quando solicitado, a 
respectiva documentac&o atualizada. 

7.2.2. O descumprimento do subitem acima implicara a inabilitagio do fornecedor, exceto se a 
consulta aos sitios eletrônicos oficiais emissores de certiddes lograr éxito em encontrar a(s) certidão 
(Ges) valida(s). 

7.3. Na hipétese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensaveis a 
confirmagdo dos j& apresentados para a habilitação, ou de documeritos não constantes do SICAF, o 
fornecedor sera convocado a encaminhé-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 2 
(duas) horas, sob pena de inabilitagao (art. 19, § 3°, da IN Seges/ME n° 67, de 2021). 

7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentacdo dos documentos originais n&o-digitais quando houver divida em relação a 
integridade do documento digital. 

7.5. Não serão aceitos documentos de habilitagdo com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

7.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos dever&o estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 
de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela prépria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferencas de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizagdo do 
recolhimento dessas contribuições. 
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NT 
t — 
À B 7.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão s\e\ra\\_,zg\\ 5 . S É S suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. cA 

7.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Aviso de Contratação Direta. 

7.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificagéo, 
até a apuragdo de uma proposta que atenda as especificações do objeto e as condições de 
habilitação 

7.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

8. Ata de registro de preços 

8.1. Não será adotado o Sistema de Registro de Preços. 

9. Formação do cadastro de reserva 

9.1. Não será adotado o Sistema de Registro de Preços. 

10. Contratação 

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

10.2. O adjudicatario terá o prazo de 2 (dois) dias (teis, contados a partir da data de sua 
convocacéo, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizacio), sob pena de decair o direito à contratagéo, 
sem prejuizo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

10.2.1. Alternativamente & convocagdo para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhé-lo para assinatura, mediante 
correspondéncia postal com aviso de recebimento (AR), disponibilizagdo de acesso & sistema de 
processo eletrénico para esse fim ou outro meio eletrdnico, para que seja assinado e devolvido no 
prazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilizagdo do acesso ao 
sistema de processo eletronico. 

10.2.2. O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, por 
solicitago justificada do adjudicatario e aceita pela Administragao. 

10.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 
adjudicado, implica o reconhecimento de que: 
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10.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se & relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 

10.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 
e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 
a 139 da mesma Lei. 

10.4. O prazo de vigéncia da contratação é o estabelecido no Termo de Referénca. 

10.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovagéo das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverdo ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigéncia do contrato. 

11. Infrações e sanções administrativas 

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipéteses previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

11.1.1.dar causa a inexecuc&o parcial do contrato; 

11.1.2. dar causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano & Administração, ao 
funcionamento dos servigos públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. deixar de entregar a documentag&o exigida para o certame; 

11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado; 

11.1.6. celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratagéo, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratagéo direta sem 
motivo justificado; 

11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrénica ou a execução do contrato; 

11.1.9. fraudar a dispensa eletronica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.10. comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.10.1. Considera-se comportamento inidéneo, entre outros, a declaragdo falsa quanto as 
condições de participagdo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo apds o encerramento da fase de lances. 

11.1.11. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficara 

sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
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a. 1. Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quap’flg nã(ãg 
justificar a imposição de penalidade mais grave; E E 

b. 2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudícado(â) pelagQ\ 
conduta do fornecedor, por qualquer das infragdes dos subitens 11.1.1 a 11.1.12; \?UEQ}PA 

. 3. Impedimento de licitar e contratar no Ambito da Administracdo Pública direta e indiW 
ente federativo que tiver aplicado a sangao, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos, nos casos 
dos subitens 11.1.2 a 11.1.7 deste Aviso de Contratacéo Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

. 4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedira o responsavel de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo minimo de 3 (três) anos e maximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave; 

n 
& 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 89º). 

11.4. Todas as sangdes previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7°). 

11.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias (teis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizagGes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenga será 
descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente (art. 156, §8°). 

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobranga judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo maximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicag&o enviada pela autoridade competente. 

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-a em processo administrativo que assegure o 
contraditério e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
paragrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º): 

11.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.11. as peculiaridades do caso concreto; 

11.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

11.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei 
(art. 159). 

11.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
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Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

11.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161). 

11.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 

este Aviso. 

12. Das disposições gerais 

12.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 

12.1.1.republicar o presente aviso com uma nova data; 

12.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 

que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

12.1.2.1.No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

12.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

12.2. As providéncias dos subitens 12.1.1 e 12.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

12.3. Havendo a necessidade de realizagdo de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratagdo Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente competente da Administração na respectiva notificação. 

12.4. Cabera ao fornecedor acompanhar as operagdes, ficando responsavel pelo ônus decorrente 

da perda do negécio diante da inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pela Administragéo 

ou de sua desconex&o. 

12.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizagéo 

do certame na data marcada, a sessão sera automaticamente transferida para o primeiro dia Gtil 

subsequente, no mesmo horério anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicagdo em 

contrério. 

12.6. Os horérios estabelecidos na divulgacéo deste procedimento e durante o envio de lances 

observarao o horério de Brasilia-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentag&o relativa ao procedimento. 
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12.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanai 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídicas: 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade 
para fins de habilitação e classificação. 

12.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

12.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo de contratação. 

12.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

12.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

12.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.12.1 ANEXO | — Termo de Referência; 

12.12.1.1 APÊNDICE DO ANEXO | — Estudo Técnico Preliminar; 

12.12.2. ANEXO |l — Minuta de Contrato; 

12.12.3. ANEXO |ll — Minuta da Nota de Empenho; 

12.12.4. ANEXO IV — Modelo de Proposta. 

Vila Velha, ES , M só D€ MNEN s 06,2024, 

13. Responsaveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o hordrio oficial de Bresflia e fundamentam-se no §3° do Art. 4° do Decreto nº 10.543, 
de 13 de novembro de 2020. 

" JOABE BERRIEL DA SILVA 

Autoridade competente 
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Termo de Referência 25/2024 

Informações Básicas 

N 
fimeredo UASG Editado por Atualizado em artefato 

o 781600-ESCOLA DE APRENDIZES-MARINHEIROS BEATRIZ CORREIA  13/06/2024 16:44 (v 
DOES LOPES 1.0) 

Status 

CONCLUIDO 

Outras informações 

Categoria Número da Contrataçãõó —  Processo Administrativo 
1I - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 63188.001752/2024-42 

1. Condigdes gerais da contratação 

1.1. Aquisição de material de carpintaria e suporte para TV, nos termos da tabela abaixo, conforme 

condições e exigéncias estabelecidas neste instrumento. 

UNIDADE 
DE MEDIDA 

VALOR VALOR ITEM|SUBITEM| ESPECIFICACAO |CATMAT UNITARIO TOTAL QUANTIDADE 

CHAPA/PLACA MDF| 
15mm, 2,75 X 1,85 
M, CARAVELA| 
LINHEIRO 2 FACES 

14744 CH F R$ 342,83 | R$ 2.399,81 

FITA DE 

ACABAMENTO DE 

2 22mm caravela| 14744 RL 1 R$ 47,56 R$ 47,56 

linheiro (P/ BORDAS 
do MDF) 

COLA DE CONTATO 
750 gramas (P/ 

1 3 FAZER 407444 UN 1 R$ 28,81 R$ 28,81 
ACABAMENTO DA 

FITA DO MDF) 

PERFIL DIVISOR 

4 2005 15mm 6M,| 14428 UN 5 R$ 94,04 | RS 470,22 
COR PRETA 

SUPCRTE P/ TV DE 
85” 470758 UN 2 R$ 27,16 R$ 54,32 
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PARAFUSO  PARA 
6 MDF (4 X 0,25) 13880 ex 1 R$ 7,99 R$ 7,99 

ICAIXA 100 PEÇAS 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 
10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.3. O prazo de vigéncia da contratação é de 120 (cento e vinte) dias contados do instrumento 
contratual ou substitutivo, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O contrato ou outro instrumento habil que o substitua oferece maior detalhamento das regras 
que serdo aplicadas em relação à vigéncia da contratação. 

2. Fundamentação e descrição da necessidade 

2.1. A Fundamentagéo da Contratagdo e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
Topico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia. 

2.2. Com fulcro no parégrafo dnico, do art. 1°, do Decreto nº 10.947, de 25 de janeiro de 2022, 
incluido pelo Decreto n° 11.137, de 18 de julho de 2022, c/c subitem 1.12, da SGM -102, o objeto 
da contratação esté previsto no Programa de Aplicação de Recursos de 2024. 

3. Descricdo da solução como um todo 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia. 

4. Requisitos da contratação 

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratagdes 
Sustentaveis: 

4.1.1. Que os bens sejam constituidos, no todo ou em parte, por material reciclado, atéxico, 
biodegradével, conforme ABNT NBR — 15448-1 e 15448-2; 

4.1.2. que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto 
Nacional de Metrologia, Normalizacdo e Qualidade Industrial — INMETRO como produtos 
sustentéveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 

4.1.3. que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 
adequada, com o menor volume possivel, que utilize materiais recicléveis, de forma a garantir a 
méxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e 

4.1.4. que os bens não contenham substancias perigosas em concentragéo acima da recomendada 
na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo 
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(Pb), cromo hexavalente (Cr(v1)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil- polibromados (PBDEs). 
- 

Subcontratação 
JFL 26 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

RÚSR,? ( Garantia da contratação 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. Modelo de execução do objeto 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias, contados do(a) envio/recebimento do Pedido de Fornecimento, que será enviado por e-mail ao fornecedor. O quantitativo solicitado por e-mail deverá ser entregue em remessa única. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Escola de Aprendizes-Marinheiros do 
Espírito Santo, Enseada do Inhoá, s/ nº, Prainha, Vila Velha/ES, CEP. 29.100-900 de segunda-feira à quinta-feira, de 9h30 às 11h e de 13h30 às 15:30h; e sexta-feira de 8h30 às 11h. 

5.4 . Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo circunstanciado. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.6. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 
de Defesa do Consumidor) 

6. Modelo de gestão do contrato 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

Fiscalizacdo 

6.6. A execugdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalizagdo Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhard a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condi¢des estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administragdo. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorréncias relacionadas & execucdo do contrato, com a descri¢do do que for necessario para a 

regularizacdo das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1°, e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.7.2. Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitird 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a corregéo. 

(Decreto n° 11.248, de 2022, art. 22, 1ll); 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informaré ao gestor do contato, em tempo habil, a situação que 

demandar decisdo ou adoção de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as 

medidas necessarias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

6.7.4. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, V). 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas a renovação tempestiva ou & prorrogacdo contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalizagdo Administrativa 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificard a manutenção das condições de habilitacdo da 

contratada, acompanharé o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizagéo de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando guaisquer documentos comprobatérios pertinentes, 

caso necessério (Art. 23, | e Il, do Decreto nº 11.246, de 2022). 
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6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato pard que tomê as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246,&# 2022, art. 
b 

to B 

23,1V). 

Gestor do Contrato 
q,,%x EBRICA 6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalizacao do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,11). 

6.11. O gestor do contrato acompânhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 11). 

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VII). 

6.13. O gestor do contrato tomara providéncias para a formalização de processo administrativo de 
responsabilizagdo para fins de aplicação de sangdes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.14. O gestor do contrato devera elaborar relatério final com informagdes sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratagdo e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administraggo. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, V). 

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentagéo pertinente ao setor de contratos para a formalizag&o dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagZo e gestão nos termos do contrato. 

7. Critérios de medição e pagamento 

Recebimento 

7.1. Os bens serdo recebidos provisoriamente, de forma sumaria, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, pelo(a) responsavel pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificagdo de sua conformidade com as especificagbes constantes no Termo de Referéncia e na proposta. 

7.2. Os bens poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisério, quando em desacordo com as especificagdes constantes no Termo de Referéncia e na 
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proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso ||l do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo 

será de até 5 (cinco) dias úteis. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se & 

empresa para emissdo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execugdo do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsisténcias na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobranca equivalente, verificadas pela 

Administragdo durante a andlise prévia a liquidação de despesa, não serd computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

7.8. O recebimento provisério ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela 

seguranca dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execugéo do contrato. 

Liquidacao 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, correrd o prazo de dez dias 

(teis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogdveis por igual periodo, nos termos do 

art. 7°, 83º da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido & metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratagdes decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobranga equivalente apresentado expressa os elementos necessérios e essenciais do documento, 

tais como: 

7.10.1. o prazo de validade; 

7.10.2. a data da emisséo; 

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.10.4. o periodo respectivo de execugéo do contrato; 

7.10.5. o valor a pagar; e 

7.10.6. eventual destaque do valor de retencdes tributarias cabiveis. 
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— 82 7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança % circunstancia que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o ado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovagéo da regularização da situação, sem énus ao contratante; 

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovagio da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrnicos oficiais ou & documentag&o mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7.13. A Administração devera realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitagéo exigidas; b) identificar possivel razão que impeça a contratação no ambito do órgão ou entidade, tais como a proibigéo de contratar com a Administração ou com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas (INSTRUCAO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situagdo de irregularidade do contratado, sera providenciada sua notificago, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situag&o ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverd comunicar aos órgãos responséveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do contratado, bem como quanto à existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necesséarios para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não. regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento sera efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalizagdo da liquidagdo da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA-E de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

Cessão de crédito 

7.33. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e 

de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho 

de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

7.33.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.34. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está 

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

7.35. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 

condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão 

de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal 

e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra 

impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber 

beneficios ou incentivos fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 

8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

7.36. O crédito a ser pago & cessiondria é exatamente aquele que seria destinado a cedente 

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incélumes todas as 

defesas e excegdes ao pagamento e todas as demais clausulas exorbitantes ao direito comum 

aplicaveis no regime juridico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, 

incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 

comprovagdo do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuizos 

causados à Administragao. (INSTRUGAO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos). 

7.37. A cessdo de crédito não afetard a execugdo do objeto contratado, que continuará sob a 

integral responsabilidade do contratado. 

8. Forma e critérios de selecdo e regime 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realizagdo de procedimento de dispensa de 

licitação, na forma eletronica, com fundamento na hipétese do art. 75, inciso II. da Lei n.º 14.133 

/2021, que culminara com a seleção da proposta de MENOR PRECO, respeitando o valor maximo 

aceitavel para cada subitem que os compõe. 

Forma de fornecimento 

8.2. O fornecimento do objeto serd integral. 

Exigéncias de habilitação 
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é S - P ” i 8.3. Previamente a celebração do contrato, a Administração verificara o eventual descurrmflqemo das condições para contratagéo, especialmente quanto & existéncia de sanção mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

. 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://WWw,porta!transparencia,gov.br/sancaes/cnep) 

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado peia Administração, a respectiva documentação atualizada. 
8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica 

8.14. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

(Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União “Atualização: Dezembro/2023 
Termo de Referência - Contratação Direta 

9de13 
la Secretaria de Gesião. 



UASG 781600 Termo de Referência 25/2024 

8.16. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https:/Mww.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.18. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores; 

8.20. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricdo do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empreséria, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.21. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurfdicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

8.22. Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteragdes ou da 

consolidagdo respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.23. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas 

Fisicas, conforme o caso; 

8.24. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagéo de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- 

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS); 

8.26. declaragdo de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

8.27. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº £.452, de 1° de maio de 1943; 

8.28. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distyital relativo ao domicflio ou sede 

do fornecedor, pertinente 20 seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 
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8.29. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicilio ou se: fiam%emr' relativa à atividade em cujo exercicio contrata ou concorre; 

./" 

RÚUB; A 8.30. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital rm{ ao objeto contratual, devera comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.31. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econdmico-Financeira 

8.32. Certidão negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicflio ou sede do interessado, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua contratação (art. 5°, inciso I, alinea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 
8.33. Certidão negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso I1); 

Qualificação Técnica 

8.34. Declaragao de que o interessado tomou conhecimento de todas as informacées e das condições locais para o cumprimento das obrigacdes objeto da contratagdo; 

8.35. A declaração acima podera ser substituida por declaragdo formal assinada pelo responsével técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratagdo. 

9. Estimativas do valor da contratagdo 

Valor (RS): 3.008,71 

9.1. O custo estimado total da contratagéo é de R$ 3.008,71 (trés mil e oito reais e setenta e um centavos), conforme custos unitérios apostos no item 1.1. 

10. Adequação orcamentiria 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrdo à conta de recursos especificos consignados no Orgamento Geral da União. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

1. 1. Gestão/Unidade: 781600; 
1. 2. Fonte de Recursos: 1050000144; 

IIL. 3. Programa de Trabalho:236885; 
IV. 4. Elemento de Despesa: 339039; 
V. 5. Plano Interno: G471MN101 LO; 

E 1 

Gestao/Unidade: ; 

Gimara Nocional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultorla-Geral da União Auwnlizagio: Dezembror2023 
Termo de Referéncia - Contratagio Direta 
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Fonte de Recursos: ; 

1m 3. 

Elemento de Despesa: ; 

Plano Interno: ; 

V. 5. 

PTRES: 

10.3. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

Vila Velha, ES, de junho de 2024. 

11. Responsaveis 

Todas as assinaturas eletrdnicas seguem o hordrio oficial de Brasília e fundamentam-se no §3° do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 

de 13 de novembro de 2020. n 

FERNANDO QUE! ANHA DA SILVA 

Equipe de ento 

Q 
ANDRE BEZALIEL ALVES DA COSTA 

Equipe de Planejamento 

%ERÍUEL BA SILVA 
\Autoridade Cumpelen(e 

| | 

Cimara Nacional de Modelos de Licitages e Convatos da Consultoria-Geral da União 
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Escola de Aprendizes-Marinheiros do Espírito Santo 

Autuado em: 1/ /(4 /2024. Folha ne: &Q * \ 

’NUP: 63188, 00 (352 /2020- 42 

Assinatura do Servidor: M 

Matrícula: ( do 1 íí'ís 
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UASG 781600 Estudo Técnico Preliminar 34/2024 

Estudo Técnico Preliminar 34/2024 

RUBRICA/ 

1. Informacdes Basicas 

Número do processo: 63188.001752/2024-42 

2. Descrição da necessidade 

Em atendimento a Instrução Normativa SEGES n° 58/2022, apresentamos as necessidades e demandas a serem 
sanadas com a aquisição do material de carpintaria e suporte de tv para a sala de reuniões da Escola de Aprendizes- 
Marinheiros do Espirito Santo (EAMES). 

A pretensão aquisitiva se evidencia pela necessidade de confecção da moldura e suporte para TV 85". Além disso, 
com a repaginação dos recursos audiovisuais da sala de reunides desta Organizag&o Militar, busca-se a 
potencializagéo da formag&o dos novos Marinheiros da Marinha do Brasil, neste Centro de Formação. 

3. Area requisitante 

Area Requisitante " Responsavel 
Departamento de Ensino AURY IARUCHEWSKI 

4. Descrigdo dos Requisitos da Contratação 

Os materiais/equipamentos deverdo ser entregues em até 10 (dez) dias a contar do envio do Pedido de 
Fornecimento e da Nota de Empenho, que serdo enviados para o e-mail informado pelo Fornecedor. Prazo maior de 
entrega poderá ser dado a critério da EAMES, mediante solicitação prévia e devidamente justificada. 

A EAMES fica localizada na Enseada do Inhoá, s/ nº, Prainha, Vila Velha/ES, CEP. 29.100-900, e a(s) entrega(s) 
deve(m) ocorrer em dia(s) Gtil(eis), de segunda a quinta-feira de 09h30 as 15h30 e a sexta-feira de 08h10 as 11h10. 

O material será recebido provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias pelo responsavel pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato para efeito de posterior verificação de sua conformidade, podendo ser rejeitados, no todo ou 
em parte, quando em desacordo com as especificagdes, devendo ser substituidos no prazo de até 05 (cinco) dias. 

A descrição dos itens a serem adquiridos contemplam requisitos para aceite dos mesmos. No entanto, os requisitos 
a seguir também deverão ser observados pelos fornecedores: 

- Os produtos deverão conter na embalagem o nome e a composição do produto, lote, enderego do fabricante e 
distribuidor, condições de armazenamento e quantidade (peso). 

- As embalagens devem estar limpas, fntegras e seguir as particularidades de cada material. 

- As embalagens não devem estar enferrujadas, estufadas, amassadas, trincadas, rasgadas ou apresentar qualquer 
sinal de alteração ou violação do produto. 

- Os produtos devem ser preferencialmente acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor 
volume possivel, que utilize materiais recicléveis, de forma a garantir a máxima protegéo durante o transporte e o 
armazenamento. 

- Os materiais deverdo atender as normas de sustentabilidade previstas no Guia Nacional de Contratações 
Sustentaveis. 
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5. Levantamento de Mercado 

Tendo em vista as necessidades a serem atendidas por meio dessa aquisição e considerando que os itens deste 
ETP não se enquadram como soluções de Tecnologia de Informação e Comunicação, conforme Anexo Il da 
Instrução Normativa SGD/ME nº 01/2019, não foram identificadas situações específicas ou casos de complexidade 
técnica, que pudessem acarretar a realização de audiência pública para coleta de contribuições a fim de definir a 
solução mais adequada. 

Tendo em vista o caráter excepcional será feito aquisição por meio de dispensa de licitação, na forma eletrônica, 
fundamentada no inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133/2021. 

6. Descrição da solução como um todo 

Tendo em vista as necessidades a serem atendidas por meio dessa aquisição e considerando que os itens deste 
ETP não se enquadram como soluções de Tecnologia de Informação e Comunicação, conforme Anexo |l da 
Instrução Normativa SGD/ME nº 01/2019, não foram identificadas situações específicas ou casos de complexidade 
técnica, que pudessem acarretar a realização de audiência pública para coleta de contribuições a fim de definir a 
solução mais adequada. 

Tendo em vista o caráter excepcional será feito aquisição por meio de dispensa de licitação, na forma eletrônica, 
fundamentada no inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133/2021. 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas 

Abaixo segue planilha com a descrição dos itens a serem adquiridas, com respectivas unidades de fornecimento e 
quantitativo a ser licitado. 

Qtd Estimada 

Lote | Item Descrição UF 

Mínima | Máxima 

1 |CHAPA/PLACA MDF 15mm, 2,75 X 1,85M, CARAVELA| CH 7 7 
LINHEIRO 2 FACES 

2 |FITA DE ACABAMENTO DE 22mm caravela linheiro (P/| RL 1 1 
[BORDAS do MDF) 

3 |COLA DE CONTATO 750 gramas (P/ FAZER ACABAMENTO| UN 1 1 
1 DA FITA DO MDF) 

4 |PERFIL DIVISOR 2005 15mm 6M, COR PRETA UN 5 5 

5 |[SUPORTE P/ TV DE 85" ; UN 2 2 

6 |PARAFUSO PARA MDF (4 X 0,25) CAIXA 100 PECAS cx 1 1 
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8. Estimativa do Valor da Contratação 

Valor (R$): 3.008,71 

Abaixo apresentamos o preço estimado e o valor total apurado. Para obtenção do preço estimado foram realizadas 
três cotações, conforme Mapa Comparativo , tendo sido utilizado como critério para cálculo do preço estimado a 
média dos 03 preços. 

Qtd 
Preço 

Lote Item Descrigdo UF | Estimada Valor Total 

Médio 

(Méax) 

1 CHAPA/PLACA MDF 15mm, 2,75 X 1,85M, CH 7 R$342,83 | R$2.399,81 
CARAVELA LINHEIRO 2 FACES, 

FITA DE ACABAMENTO DE 22mm caravela| 

2 — linheiro (P/ BORDAS do MDF) RE ? R$4756 | R$47,56 

|COLA DE CONTATO 750 gramas (P/ FAZER 

? |ACABAMENTO DA FITA DO MDF) BN : R$28,81 | R$28,81 
1 

4 PERFIL DIVISOR 2005 15mm 6M, COR| UN 5 R$ 94,04 R$ 470,22 

PRETA 

5 |SUPORTE P/ TV DE 85" UN 2 R$27,16 | R$54,32 

PARAFUSO PARA MDF (4 X 0,25) CAIXA) 
6 100 PECAS CX 1 R$ 7,99 R$ 7,99 

TOTAL DA DISPENSA ELETRONICA (R$) R$ 3.008,71 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 

Não haverá parcelamento por itens. A aquisição deve ser adquirida por lote, em virtude do objetivo da aquisição é a 
confecção de uma moldura. Diminuindo assim o risco do não fornecimento de algum item e inviabilizando o produto 
final. 
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10. Contratagdes Correlatas e/ou Interdependentes 

Não ha contratações correlatas efou interdependentes para este objeto. 

11. Alinhamento entre a Contratacdo e o Planejamento 

Para efetivação da aquisição, ainda que a mesma não esteja prevista no Programa de Aplicação de Recursos (PAR) 

da EAMES, serdo empregados os recursos PTRES 236885, FR 1050000144, Pl G471MN101L0, ND 339039, 
relativo ao exercicio de 2024. 

12. Beneficios a serem alcancados com a contratagdo 

A aquisição desse material é essencial para confecção da moldura/suporte da TV de 85" na sala de reunides. 

13. Providéncias a serem Adotadas 

Não se faz necessario adoção de medidas adicionais quanto & capacitação de pessoal, tendo em vista que 

anualmente s&o realizados adestramentos para os fiscais de todos os contratos das OM, que são nomeados em 

Portaria. 

14. Possiveis Impactos Ambientais 

Não se vislumbra impactos ambientais. 

15. Declaragéo de Viabilidade 

Esta equipe de planejamento declara viavel esta contratagdo. 

15.1. Justificativa da Viabilidade 

Com base no estudo exposto acima, considera-se que a abertura de dispensa 

eletrénica para a aquisição dos materiais de carpintaria e suporte é viavel e razoavel, 

além de ser necesséria para o atendimento das necessidades e interesses da Marinha 
do Brasil. 

16. Responsaveis 

Todas as assinaturas eletrdnicas seguem o herério oficial de Brasilia e fundamentam-se no §3° do Art. 4° do Decreto nº 10.543, 
de 13 de novembro de 2020. 
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ANDRE BEZALIEL ALVES DA COSTA 

Equipe de Pla'nejamemo 
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX 

MODELO DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

Aquisições — Contratação direta 

ESCOLA DE APRENDIZES-MARINHEIROS DO ESPIRITO SANTO 

(Processo Administrativo nº 63188.001752/2024-42) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ........ /..., QUE FAZEM 

ENTRE S| A UNIAO, POR INTERMEDIO DA ESCOLA DE 

APRENDIZES-MARINHEIROS DO  ESPIRITO SANTO 

A Unido, por intermédio da Escola de Aprendizes-Marinheiros do Espirito Santo, com sede 

na Enseada do Inhod, s/ nº, CEP 29.100-900, na cidade de Vila Velha/ES, inscrito(a) no CNPJ sob o 

nº 00.394.502/0188-68, neste ato representada pelo Ordenador de Despesas Joabe Berriel da 

Silva, nomeado pela Portaria nº 33/MB/MD, de 22 de fevereiro de 2022, publicada no DOU de 03 

de margo de 2022, portador da Matricula Funcional nº 95.0503.45, doravante denominado 

CONTRATANTE, e o(a) s, INSCHtO(@) no CNPJ/MF sob o n° .........................., Sediado(a) 

na ., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) 

. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 

procuragao apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 63188.001752/2024-42 e 

em observancia as disposicdes da Lei nº 14.133. de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicavel, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n.90004/2024, 

mediante as cléusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92,1 el) 

1.1 O objeto do presente instrumento é a Aquisição de Material de Carpintaria e Suporte para 

TV, nas condigdes estabelecidas no Estudo Técnico Preliminar. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT | UNIDADE | QUANTIDADE VALOR VALOR 

DE 
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX 

MEDIDA UNITÁRIO | TOTAL 

1 

z 

3 

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrigéo: 

1.3.1. O Estudo Técnico Preliminar; 

1.3.2. O Aviso de Dispensa Eletronica; 

1.3.3. A Proposta do contra;ado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGAGAO 

2. O prazo de vigência da contratação é de 4 (quatro) meses contados do instrumento 

contratual ou seu substitutivo, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.1.1.0 prazo de vigéncia serd automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto n&o for concluido no periodo firmado acima, ressalvadas as providéncias cabiveis 

no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUGAO E GESTAO CONTRATUAIS (art. 92, IV, Vile 

XVl 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condigdes de concluséo, entrega, observagéo e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referéncia, anexo a este Contrato. 

4. CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAGAO 

4.1, Não sera admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXXIXXXX 

5. CLAUSULA QUINTA - PRECO 

5.1. O valor total da contratagdo é de R$......... 

da execução do objeto, inclusive tributos elou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessarios ao cumprimento 

8.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os Ppagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92,V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condicées a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referéncia, anexo a este Contrato. 

7. CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

F. Os preços inicialmente contratados são fixos € irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em / / (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os pregos iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do indice (indicar o Indice a ser adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorréncia da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

74 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso ofs) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

77 Na auséncia de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerzo novo indice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste sera realizado por apostilamento. 
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8. CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X. Xl e XIV) 

81. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referéncia. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sangdes previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. Cientificar o órgão de representacéo judicial da Advocacia-Geral da União para adog&o das 

medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigagdes pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitagdes e reclamagdes relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatérios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste 

8.9.1. A Administração terá o prazo de 30 ( trinta ) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual periodo. 

8.10. Responder eventuais pedides de reestabelecimento do equilibrio econdémice-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 ( trinta ) dias. 

8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cléusulas contratuais. 

8.12. A Administragéo não respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorréncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XX, 

9. CLAUSULA NONA - OBRIGAGOES DO CONTRATADO (art. 82, XIV, XVI e XVI)) 

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.3 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4 Comunicar ao contratante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovag&o; 

9.5. Atender &s determinações regulares emitidas pelo fiscall ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, Il, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado a Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaggo ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficara autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Quando não for possivel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o contratado devera entregar ao setor responsavel pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de Pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da Unigo; 3) certidées que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

8.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigagdes trabalhistas, previdenciarias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimpléncia não transfere a responsabilidade ao contratante e nao poderá onerar o objeto do contrato; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
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9.11. Paralisar, por determinagdo do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranca de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.12. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.13. Cumprir, durante todo o periodo de execugao do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislacao (art. 116. da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paragrafo 

unico. da Lei n.° 14.133, de 2021); 

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do 

contrato; 

9.16. Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementé-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta n&o seja satisfatério para o atendimento do 

objeto da contrataggo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, Il. d. da Lei nº 

14.133, de 2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de seguranga do contratante. 

10. CLAUSULA DECIMA- GARANTIA DE EXECUGAO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigéncia de garantia contratual da execugéo. 

11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - INFRAGOES E SANGOES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

144 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa a inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano & Administragéo 

ou ao funcionamento dos servigos públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa a inexecug&o total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execugéo ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 
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e) apresentar documentagéo falsa ou prestar declaração falsa duranté a ex ão do contrato; 
,Ã—ZQIL 

ú f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; RÚBRICA 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. —Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $82º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 

ii.  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas “b”, “c e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii — Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas ‘e”, “f", “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas "b”, “c” e “d”, que Justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §5° da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.  Multa: 

1. Moratéria de ...% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de ...... {iwcz)icliaas; 

2. Moratéria de .....% (..... Ppor cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor fotal 
do contrato, até o maximo de .....% (... por cento), pela inobservancia do prazo 
fixado para apresentagéo, Suplementag&o ou reposição da garantia. 

i. O atraso superior a XXXXXX dias autoriza a Administragéo a promover a 
extingéo do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cléusulas, conforme dispõe o inciso | do art. 137 da Lein. 14.133, de 2021. 

3. Compensatoria, para as infrações descritas nas alineas “e” a “hº do subitem 11.1., 
de ...% a ...% do valor do Contrato. 

4. Compensatéria, para a inexecução total do contrato prevista na alinea “c” do 
subitem 11.1., de ...% a ...% do valor do Contrato. 

5. Para infração descrita na alinea “b” do subitem 11.1., a multa sera de ..%a..% do 
valor do Contrato. 

6. Para infrações descritas na alinea “d” do subitem 11.1., a multa sera de %a.% 
do valor do Contrato. 

7. Para a infração descrita na alinea “a” do subitem 11.1. a multa sera de .. %a % 
do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
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11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, $9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

114 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7°. da Lei nº 14.133. de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias uteis, contado da data de sua intimag&o (art. 157, da Lei nº 14.133. de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizagbes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca será 

descontada da garantia prestada ou seré cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133. de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento & cobranga judicial, a multa poderd ser recolhida 

administrativamente no prazo maximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicagdo das sanções realizar-se-a em processo administrativo que assegure o 

contraditorio e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

paragrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar 

e de declaragéo de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serdo considerados (art. 156. §1°. da Lei nº 14.133. de 2021): 

a) anatureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

d)  osdanos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantagio ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientagdes dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitagdes e contratos da Administragao Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 15¢). 

11.8. A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas & pessoa 

juridica serdo estendidos aos seus administradores e sécios com poderes de administrac@o, a pessoa 

juridica sucessora ou & empresa do mesmo ramo com relagéo de coligação ou controle, de fato ou de 
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7 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defgsé__g,a' 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). k’\--./-'fi@ 

11.9. O Contratante devera, no prazo maximo de 15 (quinze) dias uteis, contafimjfg‘-fl’at 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sangdes por ela aplwcéda's] para 
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no ambito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei 
n° 14.133. de 2021). n 14.159. de 2021 

11.10.  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaragéo de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11.  Os débitos do contratado para com a Administragdo contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizagées, não inscritos em divida ativa, poderdo ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 

12.  CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- DA EXTINGAO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato sera extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigéncia ficara prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que devera a Administragéo providenciar a readequagéo do cronograma 
fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) ficara ele constituido em mora, sendo-lhe aplicaveis as respectivas sanções administrativas; 
e 

b) podera a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 

13.  CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DOTAGAO ORGAMENTARIA (art. 92. VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especificos 
consignados no Orgamento Geral da União deste exercicio, na dotação abaixo discriminada: 

I.  Gestao/Unidade: 

II.  Fonte de Recursos: 
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. Programa de Trabalho: 

IV. Elemento de Despesa: 

V. Plano Interno: 

VI.  Nota de Empenho: 

13.2. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequéntes sera indicada apos aprovacio 
da Lei Orgamentéria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14.  CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92. 111 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
n° 14.133. de 2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Codigo de Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais dos 
contratos. 

15. — CLÁUSULA DECIMA QUINTA - ALTERAGOES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condigbes contratuais, os acréscimos ou 

supressbes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. As alteragdes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovagéio da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipaggo de seus efeitos, hipétese em que a formalizagao do aditivo devera ocorrer no 

prazo maximo de 1 (um) més (art. 132 da Lei nº 14,133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA - PUBLICAGAO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratagdes Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no 

respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e 20 art. 8°, §2° 

da Lei n. 12.527. de 2011, c/c art. 7°, §3°. inciso V, do Decreto n. 7.724. de 2012. 
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P À 
; = 2 

. — 17.  CLAUSULA DECIMA SETIMA- FORO (art. 92, §19) .FL,_,_.".,__ i 

4 2 N É 17.1. Fica eleito o Foro da Justica Federal em ...... , Seção Judiciaria de...... para dirimf Efi:fimos que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 82, 81º, da Lei nº 14.133/21. 

[Local], [dia] de [més] de [ano]. 

- ax s——n “ — — — 

Representante legal do CONTRATANTE 

- @@ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1 

2 
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Sistema Integrado 
& ” SIAF] ESc XD SGTTA 7 À TesouroNaciona. 

Data e hora da consuita: 

Usuario: 
Impress3o Completa 

Nota de Empenho 

(-UG Emitente 
Cédigo Nome 

Moeda 781600 ESCOLA DE APRENDIZES-MARINHEIROS DO ES REAL - (R$) CNPJ Enderego 
CEP 00.394.502/0188-68 ENSEADA DE INHOA SIN - PRAINHA VILA VELHA - ES 29100-900 Municipio UF  Telefone 

VILA VELHA ES  (027) 3041-5400/5433 | 
Ano Tipo Número 

NE 

(—Célula Orçamentária 

Esfera PTRES Fonte de Recurso — Natureza da Despesa UGR Plano Interno 

Data de Emissão Tipo Processo 

—Favorecido 

Taxa de Cambio Valor 

Código Nome 

Endereço 

Município 

À 

UF Telefone 

CEP 

~Amparo Legal 

Cédigo Modalidade de Licitação 

Ato Normativo 

L 
Artigo Parágrafo Inciso Alinea 

Descrição 

Local da Entrega 
EAMES 

Informação Complementar 

Sistema de Origem 

COMPRASNET-ME 

Data/Hora fVersão Operação 
- 

{ ) 



Sistema Integrado 
de Administração Financeira 3 
do Governa Federal 

Data e hora da consulta: 

Usuario: 

Z A 
* TesouroNACIONAL 

Impressão Completa 

Nota de Empenho 

(—Lista de Itens 

Natureza de Despesa Total da Lista 

Subelemento 

Seq. Descrição Valor do Item 

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total 

£Assinaturas 

Ordenador de Despesa Gestor Financeiro 

[Versão] Data/Hora Operação ) 



ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

RAZÃO SOCIAL: 
CNPI/CPF: 
ENDEREÇO: 
BAIRRO: CIDADE: UF: 
CEP: TELEFONES: 
E-MAIL: 

BANCO: AGÊNCIA: c/c: REPRESENTANTE LEGAL: 

condições, quantidades e exigéncias estabelecidas neste Edital e Seus anexos. 

Item Especificação Í UF Qtd Custos Unitários | Valor Unitário Valor Total Subitem 1.1: CHAPA/ | 
PLACA MDF 15mm, 2,75 
X 1,85 M, CARAVELA LI- | CH 7 
NHEIRO 2 FACES 
Subitem 1.2: FITA DE 
ACABAMENTO DE 
22mm caravela linheiro 
(P/ BORDAS do MDF) 

Subitem 1.3: COLA DE 
CONTATO 750 gramas 
(P/ FAZER ACABAMEN-| UN 1 
TO DA FITA DO MDF) 
Subitem 1.4: PERFIL DI- 
VISOR 2005 15mm 6M, | Un 5 
COR PRETA 

RL 1 

Subitem 1.5: SUPORTE 
P/ TV DE 85” UN 2 
Subitem 1.6: PARAFUSO 
PARA MDF (4 X 0,25) | & 1 
CAIXA 100 PEGAS 

Informamos que o prazo de validade de nossa proposta é de 60 (sessenta) dias consecuti- VOS, a contar da data de abertura desta Dispensa Eletrônica.



Cidade, UF e data. 

(assinatura do representante legal da empresa)


